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RESUMO: A sífilis congênita é a infecção do concepto por via placentária da mãe infectada 

ou por contato direto e ocasional com lesão sifilítica no momento do parto, ocasionando parto 

pré-termo, peso baixo ao nascer, aborto, natimorto e sintomas clínicos precoces ou tardios. Foi 

objetivo desta pesquisa,analisar os casos de sífilis congênita ocorridos no município de Aracati, 

Ceará nos anos de 2015 a 2019. O estudo foi do tipo documental, com recorte retrospectivo e 

abordagem quantitativa, realizado no referido município, no período de janeiro a outubro de 

2020. Os dados foram coletados de fontes secundárias na própria Secretaria da Saúde por meio 

dos Relatórios sobre a sífilis congênita e sífilis gestacional do Sistema de Informação e Agravos 

de Notificação (SINAN), arquivados no Departamento de Vigilância à Saúde. Os resultados 

revelaram a notificação de 49 casos de sífilis gestacional e 21 casos de sífilis congênita, dos 

quais mais de 80% das gestantes realizaram pré-natal; 76,19% fizeram tratamento e 57,14% 

dos parceiros não foram tratados. A faixa etária das gestantes com sífilis gestacional que 

evoluíram para sífilis congênita ocorreu entre 20 e 35 anos; seguida pela faixa etária menor de 

20 anos e, por último, pela faixa etária de 36 anos e mais.Concluiu-se que a ocorrência da sífilis 

congênita foi muito superior ao que preconiza a Organização Mundial de Saúde e teve média 

anual de 4,2 casos, cuja principal causa recaiu sobre a qualidade da assistência pré-natal mais, 

especificamente, sobre o tratamento da gestante e seu parceiro. 
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INTRODUÇÃO  

 

            A gestante infectada pode disseminar o Treponema pallidum da sua corrente sanguínea 

para seu concepto em qualquer fase da gestação por meio da placenta ou, de forma ocasional, 

por contato direto com lesão sifilítica no momento do parto. A essa infecção dá-se o nome de 

Sífilis Congênita (SC) (BRASIL, 2017), que pode ocasionar parto pré-termo, peso baixo ao 

nascer, aborto, natimorto e sintomas clínicos precoces ou tardios (CIARLINI; MACEDO, 2015; 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2019). 

 

 De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020), apesar da diminuição 

detectada entre os anos 2012 e 2016, o número de mulheres e bebês infectados ainda é muito 

alto, sendo que, em 2016, havia 661 mil casos de sífilis congênita no planeta, dos quais 355 mil 

evoluíram com resultados adversos no nascimento, resultando em mais de 200 mil óbitos entre 

natimortos e mortes neonatais. 

 

 No Brasil, dados do Ministério da Saúde revelaram numa série histórica entre 2010 a 

2018, que a taxa de detecção da SC evoluiu, ascendentemente, de 2,4 no primeiro ano para 9,0 

no ano 2018 com uma média de crescimento anual em torno de 5,71 por 1.000 NV (BRASIL, 

2019). 

 

 No estado do Ceará, segundo o Boletim Epidemiológico da Secretaria de Saúde do 

Estado (SESA) sobre a Sífilis no ano 2018, foram notificados 6.627 casos, sendo: “2.808 casos 

de sífilis adquirida (taxa de detecção 41,7 casos/100 mil habitantes); 2.306 casos de sífilis em 

gestante (SG) (taxa de detecção de 17,6/1.000 nascidos vivos) e 1.513 casos de SC (taxa de 

incidência de 11,5/1.000 nascidos vivos)”. Decorrentes da SC houve oito óbitos, cuja taxa de 

mortalidade atingiu 6,1/1.000 NV (CEARÁ, 2019, p. 1). 

 

 Nos anos 2017, 2018 e 2019 foram notificados no município do Aracati, 12, 20 e 04 

casos de SG, respectivamente, sendo os dados do último ano sujeitos à revisão. Em relação à 

SC, o município registrou no ano 2017, 04 casos (taxa de detecção de 4,1/1.000 NV); no ano 

2018, 06 casos (taxa de detecção de 6,3/1.000 nascidos vivos) e no ano 2019 foram notificados 

04 casos (taxa de detecção de 6,0/1.000 nascidos vivos) (CEARÁ, 2018; 2019). 

            Embora sendo uma doença sistêmica, ela tem evolução lenta e crônica (SOUSA, et al.,  
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2017) e representa um grave problema de saúde pública, ainda que se trate de um gravo, 

totalmente, evitável, através da assistência pré-natal de boa qualidade com os recursos mínimos 

disponíveis e informações adequadas (VASCONCELOS et al., 2016). 

 

            De forma adversa, justificada por múltiplas razões, a inadequação da  assistência  pré - 

natal é o fator principal da elevada incidência da SC no mundo todo (NONATO; MELO; 

GUIMARÃES, 2015).  

 

 Sadeck (2016), esclarece que existem vários fatores epidemiológicos associados à 

exposição da gestante à sífilis e, por conseguinte, associados à transmissão para o bebê quando 

os casos diagnosticados não são, devidamente, tratados como: falta ou inadequação do pré-

natal, gestação na adolescência, uso de drogas ilícitas, multiplicidade de parceiros sexuais, 

histórico da doença transmitida durante a gestante por via sexual ou parceiro sexual com 

histórico da doença e  nível socioeconômico e cultural desfavorável.  

 

 O Ministério da Saúde (BRASIL, 2020), considera caso de SC toda criança, cuja mãe 

não foi tratada ou foi, inadequadamente, tratada para sífilis materna durante a assistência pré- 

natal, independentemente, dos resultados clínicos ou dos exames complementares da criança. 

Como também as crianças que apresentarem resultado de teste não treponêmico maior que o a 

titulação da mãe em pelo menos duas diluições, sem considerar o histórico de tratamento 

materno, devendo-se notificar, investigar, tratar e acompanhar os aspectos clínicos e 

laboratoriais dos casos.   

  

 A transmissão pode ocorrer em qualquer período ou estágio gestacional ou clínico da 

Sífilis materna, a depender do tempo em que o feto fica exposto e do estágio clínico da SG. 

Desta forma, o risco de transmissão será tanto maior quanto mais recente for a infecção não 

tratada da gestante, variando entre 60% a 100% na sífilis primária e secundária e 30% nas fases 

de latência (SADECK, 2016). 

 

 A sífilis congênita precoce é aquela que ocorre até o segundo ano de vida e deve ser 

diagnosticada a partir da avaliação clínico-epidemiológica da gestante, bem como da avaliação 

clínico-laboratorial e por exames de imagem na criança enquanto a sífilis congênita tardia 

caracteriza-se pelo aparecimento dos sinais e sintomas quando a criança já tem mais de dois 

anos de idade. Todas as crianças com sífilis congênita deverão ser investigadas ainda na 
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maternidade para a identificação das manifestações clínicas; realizar o teste não treponêmico e 

exames complementares (BRASIL, 2020).  

 

 O medicamento utilizado para o tratamento da SC é a Benzilpenicilina, cujo tipo 

dependerá do tratamento materno durante a gestação e/ou da titulação de teste não treponêmico 

comparado ao teste materno e/ou exames clínicos/laboratoriais da criança. Quando o tratamento 

é, adequadamente, realizado nos primeiros três meses de vida, embora não previna todas as 

manifestações clínicas, pode prevenir algumas (SÃO PAULO, 2016; BRASIL, 2020).   

 

            Nenhum recém-nascido (RN) deve deixar o hospital sem o conhecimento do resultado 

de um teste não treponêmico materno, colhido no momento do parto, não sendo recomendável 

a triagem no parto, através da coleta de sangue de cordão umbilical (CIARLINI; MACEDO, 

2015). 

 

            A testagem para Sífilis está preconizada para ser realizada na 1º Consulta Pré-natal, 

idealmente, no 1º trimestre, no início do 3º trimestre (a partir da 28º semana), no momento do 

parto ou em caso de aborto e exposição de risco e violência sexual. Em todos os casos de 

gestantes, o tratamento deve ser iniciado com apenas um teste reagente, treponêmico ou não 

treponêmico, sem aguardar o resultado do segundo teste. Caso o teste rápido (TR) para sífilis 

seja negativo não é necessária nenhuma conduta medicamentosa para a gestante e/ou para o 

recém-nascido (CIARLINI; MACEDO, 2015). 

 

            A Sífilis congênita merece destaque nas políticas públicas com vistas a diminuir o 

número de casos da doença e o impacto que o agravo pode causar para a mãe e o filho. Essa 

situação apresenta estreita relação com um pré-natal de baixa qualidade, contrariando a 

proposta da Rede Cegonha, implementada em 2011 que busca garantir atenção de qualidade à 

mulher durante a gravidez, parto e puerpério, e à criança, o direito de nascer com segurança, 

crescer e desenvolver-se saudável (CIARLINI; MACEDO, 2015). 

 

Analisando os índices crescentes da SC, no Brasil e no mundo, enquanto profissionais 

da saúde, observou-se que essa temática é de grande relevância, sobretudo, porque existem 

indícios de aumento dos casos no município, lócus desta pesquisa, razão que justificou a escolha 

do tema.  
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Com base no que foi acima descrito, o problema desta pesquisa configurou-se na 

seguinte pergunta metodológica: quantos casos de sífilis congênita ocorreram no município do 

Aracati, Ceará, no período de 2015 a 2019?  

 

Para responder a esse questionamento, esta pesquisa teve como objetivo principal, 

analisar os casos de SC ocorridos no município do Aracati, Ceará, no período de 2015 a 2019, 

e como objetivos específicos, pretendeu-se: conhecer o número de casos de SC ocorridos no 

período; definir o percentual de gestantes que realizou pré-natal e que tiveram filhos com SC;  

identificar a faixa etária das gestantes que tiveram filhos diagnosticados com SC e relacionar o 

número de casos de SC à qualidade da assistência pré-natal. 

 

O tema teve relevância significativa, visto que a sífilis pode colocar em risco tanto a 

saúde da mãe quanto a saúde do concepto/recém-nascido como também a saúde do pai quando 

não tratada, adequadamente.  

 

Sendo assim, os resultados desta pesquisa podem ter grande relevância técnica e 

profissional, haja vista que poderão subsidiar estratégias para a melhoria da assistência pré-

natal ofertada pelas equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) tanto no município do 

Aracati quanto nos demais municípios que compõem a 7ª Região de Saúde, quiçá em outros 

municípios do estado do Ceará e do Brasil. 

 

Ademais, a relevância social também pode ser considerável, visto que os resultados 

poderão ser revertidos em benefícios para as gestantes, seus companheiros e seus filhos que, 

 uma vez, adequadamente, atendidos durante o período gravídico-puerperal, estarão menos 

susceptíveis a contraírem a infecção.  

 

Quanto à relevância acadêmica, destaca-se que no município do Aracati e região não 

existe produção científica sobre o tema. De forma que, a pesquisa poderá incentivar outros 

pesquisadores a realizarem novos estudos a respeito de tema ou de temas afins e contribuírem 

para a melhoria dos serviços e da qualidade da saúde neste, e em outros municípios da região. 

   

METODOLOGIA  
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 Esta foi uma pesquisa do tipo documental exploratória, longitudinal com recorte 

retrospectivo e abordagem quantitativa, visto que foram utilizados dados documentais obtidos 

em fontes secundárias, a fim de explorar o fenômeno investigado (GIL, 2008), no espaço 

temporal compreendido entre janeiro de 2015 a dezembro de 2019. 

 

            Para a coleta dos dados foram utilizados os Relatórios da SC e da SG do Sistema de 

Informação e Agravos de Notificação (SINAN), arquivados no departamento de Vigilância à 

Saúde da Secretaria da saúde do município do Aracati, referentes ao recorte temporal da 

pesquisa, sendo que todo o processo de coleta dos dados realizou-se na própria Secretaria da 

Saúde, a fim de que as informações fossem trabalhadas o mais, sigilosamente, possível. 

 

 A coleta iniciou-se no mês de abril de 2020, após a qualificação do projeto e foram 

incluídos todos os relatórios anuais da SC, SG (e dos parceiros), elaborados com base nas 

informações registradas. Não houve exclusão de casos, visto que, todos os documentos 

apresentaram perfeitas condições de registro e análise, sem indícios para qualquer dúvida acerca 

das anotações disponíveis.  

 

            Para a organização, sistematização e tabulação dos dados, as autoras elaboraram dois 

instrumentos: para quantificar o número de gestantes com sífilis (APÊNDICE A) e outro para 

averiguar algumas características que envolvem a sífilis congênita (APÊNDICE B) como: o 

número de notificações, a idade e assistência pré-natal das mães e o tratamento das gestantes e 

seus parceiros diagnosticados com sífilis. 

 

 A análise dos dados se deu por meio de operações matemáticas e estatísticas simples, 

cujos resultados foram apresentados em redação descritivo-analítica consubstanciada por 

autores que trabalham o tema na atualidade. 

 

            Quanto aos aspectos éticos, a pesquisa teve o consentimento do Secretário Municipal 

da Saúde, através da Carta de Anuência e do Termo de Fiel Depositário. A confiabilidade e o  

sigilo dos dados mereceram especial atenção, sem fazer menção  a  nomes, aspectos,  ou casos 

que pudessem identificar os pacientes, não sendo necessário aprovação do Projeto de Pesquisa 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) em consonância com o Parágrafo único, alínea V - 

pesquisa com bancos de dados, cujas informações são agregadas, sem possibilidade de 

identificação individual - da Lei 510, de 07 de abril de 2016 (BRASIL, 2016). 
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 Os riscos para a integridade física ou mental das pessoas envolvidas foi mínimo, haja 

vista que não houve identificação dos pacientes ou casos, limitando-se as autoras, à análise das 

informações contidas nos relatórios.    

 

Os resultados da pesquisa foram considerados benéficos porque traçaram um 

diagnóstico da SC no município do Aracati, CE com base nos últimos cinco anos, que poderá 

auxiliar no planejamento de estratégias para a diminuição e controle da doença, tratamento dos 

parceiros com sífilis e melhorar a assistência pré-natal no município, além da produção do 

conhecimento acerca do tema, nunca antes pesquisada no município.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

 Os dados coletados permitiram analisar algumas variáveis importantes que constituíram 

o contexto geral em que ocorrem os casos de SC no município e no período pesquisado. 

 

Contexto geral da Sífilis Congênita no município 

 

 A SC tem relação direta com a SG, visto que a primeira é dependente da ocorrência da 

segunda, e muitos são os fatores que estão, diretamente, envolvidos na ocorrência da SG e, por 

conseguinte, na incidência da SC como, por exemplo, a idade da gestante, a cultura local, as 

condições de saúde e a assistência pré-natal, incluindo o tratamento concomitante da gestante 

e do parceiro infectados (DOMINGUES; LEAL, 2016; REIS et al., 2018).  

 

Sífilis Gestacional e Congênita identificadas no período 

 

 Os resultados da pesquisa revelaram que ocorreram no município do Aracati, no período 

de 2015 a 2019, um total de 49 casos de SG e 21 casos de SC, conforme apresenta a tabela a 

seguir. 

Tabela 1 - Casos de sífilis gestacional e congênita ocorridos no município do Aracati no período de 2015 a 

2019. 

       

      ANO 

        SIFILIS GESTACIONAL       SÍFILIS CONGÊNITA 

F % F % 

      2015 08 16,33 04 19,05 

      2016 03   6,12 02   9,52 
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      2017              12 24,49 05 23,81 

      2018 18 36,73  07 33,33 

      2019 08 16,33  03 14,29 

   TOTAL 49    100,00  21    100,00 

Fonte: Departamento de Vigilância à Saúde do município de Aracati (2020). 

 

 

Foram identificados 49 casos de SG no período investigado com uma proporção de 

0,423 casos de SC para cada caso de SG e um percentual de 42,86% sobre o total de casos de 

sífilis em mulheres grávidas, cujos filhos nasceram com SC.  

 

O ano de maior ocorrência da SG foi 2018 com 18 (36,73%) casos, seguido do ano 2017 

com 12 (24,49%) e o ano de menor ocorrência foi 2016 quando foram notificados 3 (6,12%) 

casos; os anos 2015 e 2019 responderam, juntos, por 32,66% dos casos, tendo sido notificados 

8 casos em cada ano, sendo que o total de notificações no período resultou numa média de 9,8 

casos para cada ano investigado.  

 

Estes resultados foram bastante superiores aos encontrados na pesquisa documental com 

abordagem quantitativa, realizada com o objetivo de analisar os casos notificados de SG e SC 

no período de 2004 a 2013, no município de Sobral, Ceará, quando foram identificados um total 

de 334 casos de SG com um percentual de 109 (32,63%) que evoluíram para SC e uma média 

de 3,4 casos por ano.   

 

De acordo com a OMS, estima-se que, no mundo, dos 12 milhões de casos novos de 

sífilis, diagnosticados, anualmente, cerca de 1,5 a 1,85 milhões ocorram em mulheres grávidas, 

e, destes, 50% das gestantes tenham filhos com consequências resultantes da infecção (WHO, 

2016). 

 

Quanto à SC, os anos com maior ocorrência foram 2017 e 2018 que, juntos, somaram 

12 (57,14%) casos, mais da metade de todos os casos ocorridos nos cinco anos investigados e 

o ano de menor ocorrência foi 2016 com 2 (9,52%) casos, ainda assim com uma incidência 

bastante elevada. 

 

 A média dos casos ocorridos por ano foi 4,2, o equivalente  a  20%  do  total  de  casos 
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notificados no período. A OMS considera aceitável para a eliminação da SC, uma incidência 

em torno de 0,5 ou menos casos para cada grupo de 1000 NV, a ser alcançada como meta até o 

ano de 2015 (OMS, 2008). Meta essa que o Brasil não conseguiu alcançar. 

 

Estes dados são bastante preocupantes, uma vez que, de acordo com o Ministério da  

Saúde, toda gestante ao iniciar o pré-natal e durante o seu transcurso, deve realizar os testes 

para o diagnóstico da sífilis, incluindo o teste rápido (TR) e o VDRL e, obrigatoriamente, fazer 

o tratamento em caso de resultado positivo, como também o parceiro deverá realizar os exames 

e o tratamento quando necessário (BRASIL, 2013). 

 

 Estas estratégias contribuem para que a incidência de crianças nascidas com sífilis seja 

muito baixa ou igual a zero e devem ser realizadas no contexto da APS com todas as mulheres 

e seus companheiros, durante a assistência pré-natal (SOUZA et al., 2014). 

 

 Por esta razão, Saraceni et al. (2017), analisam que, apesar da sífilis ser uma doença, 

facilmente, prevenível e tratável, ambulatorialmente, a baixos custos, cujos casos gestacionais 

são 100% tratáveis durante a gestação, no Brasil, ela ainda constitui um grave problema de 

saúde pública. 

 

Pelo menos, 49 casos de SG ocorrem no mesmo período em que foram registrados os 

casos da SC, isto porque algumas gestantes portadoras da doença podem ter abortado e seus 

conceptos não terem realizado os exames ou, nem mesmo elas tenham tido conhecimento do 

próprio diagnóstico, haja vista que muitas podem ter perdido o bebê fora da maternidade ou 

mesmo antes de iniciar o pré-natal.  

 

Além dessa realidade, deve-se considerar a discrepância entre os casos notificados, de 

SG e SC, que, no mínimo, deveriam ser equivalentes, uma vez que a SC só existe na ocorrência 

da SG, como se pode observar nos dados do Ministério da Saúde que, de janeiro de 2005 a 

junho de 2014, notificou, no Brasil inteiro, 100.790 casos de SG e 104.853 de SC, sendo que a 

taxa de incidência dessa infecção na gestante, foi no ano 2013, de 4,7 (BRASIL, 2015). 

  

Percebe-se, portanto, que o número de casos notificados de SC a nível nacional, é maior 

do que o número da SG, cujo registro deveria ser igual ou maior para a forma gestacional. No 

estado do Ceará, no mesmo ano, foram notificados 670 casos de SG e 979 de SC, cuja taxa de 
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detecção foi, respectivamente, de 5,3 e 7,7/1.000 NV (BRASIL, 2015). Uma diferença de 66 

(7,22%) casos a mais do que no ano anterior quando o estado registrou 913 casos de SC. 

 

No município de Fortaleza, foram notificados, no período de 2008 a 2010, 350 casos de 

SG e 1.528 casos de SC, sendo que as notificações se deram na seguinte proporção: no ano 

2008, ocorreram 89 (22,3%) casos de SG e 399 casos de SC; em 2009 foram registrados 115 

(21,6%) casos de SG e 533 casos de SC e no ano 2010, foram identificados 146 (24,5%) casos 

de SG e 596 casos de SC, ocorridos no mesmo ano (CARDOSO et al., 2018). 

 

Em todos os anos analisados, houve discrepância importante entre o número de 

notificações da SG e da SC. No geral, essa discrepância representou uma diferença de 1.178 

(77,1%) notificações a menos para a SG, indicativo de falha na assistência pré-natal.  

 

Neste contexto de ocorrência da SG e da SC, percebe-se que as falhas no que se refere 

à sífilis de um modo geral, ocorrem mesmo antes dos casos gestacionais, haja vista  que,  além 

da inadequação do atendimento pré-natal, também é possível identificar falhas das equipes de  

saúde na prevenção primária das infecções sexualmente transmissíveis (IST), do contrário, as 

gestantes e/ou seus parceiros não chegariam à assistência pré-natal com sífilis não diagnosticada 

e não tratada (ACOSTA; GONÇALVES; BARCELLOS, 2016). 

 

Idade das gestantes que tiveram filho com sífilis 

 

 A idade das gestantes que tiveram sífilis na gravidez, cujos filhos nasceram com SC, 

variou a partir dos 20 anos, representada por uma faixa etária dividida em três grupos: gestantes 

com idade inferior a 20 anos; gestantes com idade entre 20 e 35 anos e gestantes com 36 anos 

ou mais. 

Tabela 2 - Faixa etária das gestantes diagnosticadas com sífilis no município do Aracati no período de 2015 

a 2019. 

 

 

ANO 

 

 

TOTAL DE       

NOTIFICAÇÕES 

 

IDADE < 20 ANOS IDADE ENTRE 20 

E 35 ANOS 

IDADE =>36 ANOS 

OU MAIS 

 

F 

 

% 

 

F 

 

% 

 

F 

 

% 

2015 04 01 25,00 03 75,00 00 0,00 

2016 02 00 0,00 01 50,00 01 50,00 

2017 05 01 20,00 04 80,00 00 0,00 
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2018 07 01 14,29 05 71,42 01 14,29 

2019 03 00 0,00 03 100,00 00 0,00 

TOTAL 21 03 14,28 16 76,20 02 9,52 

Fonte: Departamento de Vigilância à Saúde do município de Aracati (2020). 

 

A diferença entre o número de gestantes que tiveram filho com sífilis em menores de 20 

anos (3/14,28%) e o número de gestantes infectadas com idade igual ou superior a 36 anos 

(2/9,52%), foi de, apenas, um caso para as gestantes com menor idade. A faixa etária de maior 

ocorrência da SG que culminou com SC se deu em mulheres com idade entre 21 e 35 anos, 

representada por 16 (76,20%) casos. 

 

No ano 2015, 1 gestante menor de 19 anos teve sífilis; no ano 2017 foi 1 gestante menor 

de 17 anos e em 2018, 1 gestante menor de 19 anos foi diagnosticada com sífilis. 

 

A taxa de ocorrência da sífilis em gestantes menores de 20 anos, embora, aparentemente, 

baixa, e sem ocorrência em gestantes menores de 15 anos que caracterizaria a doença na 

adolescência precoce, foi preocupante, haja vista que gestantes jovens com menos de 20 anos 

apresentam grande risco para adquirir a doença por uma série de fatores como: vulnerabilidade 

das adolescentes, maior exposição às ISTs, imaturidade etária, emocional e cognitiva e 

influência de grupos sociais (BRASIL, 2015). 

 

Outro fator de risco que pode ser citado é que a prática sexual entre adolescentes de 14 

a 16 anos está cada vez mais precoce e neglicigenciada quanto ao uso de preservativos e outros 

contraceptivos (FREITAS et al., 2014). 

 

Segundo Nonato, Melo e Guimarães (2015), no Brasil, existem, pouco  relatadas,  altas  

e crescentes taxas de SG em mulheres adolescentes, com um expressivo aumento anual entre o 

período de 2007 a 2016, no grupo etário de 15 a 19 anos (BRASIL, 2018), provavelmente, 

associado à baixa cobertura do pré-natal e menor solicitação de testes para sífilis na gestação 

(ALMEIDA et al., 2019). 

 

A faixa etária considerada tardia para a gestação que apresentou a menor ocorrência de 

SG com desfecho para SC nesta pesquisa, chamou atenção, pois outras pesquisas apresentaram 

resultados significantes com representatividade dessa faixa etária em torno de 18,9% 

(CARDOSO et al., 2018) e 21,97% (MASCHIO-LIMA et al, 2019), para gestantes com idade 
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igual ou superior a 30 anos. Embora a idade como fator exclusivo não deva constituir fator de 

risco, uma vez que a assistência pré-natal e durante o parto podem proporcionar ótimos 

resultados maternos e perinatais se comparados aos prognósticos das gestantes mais jovens 

(LAMPINEN; VEHVILÄINEN-JULKUNEN; KANKKUNEN, 2009; BRASIL 2012).  

 

A maior parte das gestantes identificadas com sífilis (16/76,20%) e que progrediram 

para a SC tinha idade entre 20 e 35 anos, dentro da faixa etária considerada ideal para a 

reprodução que varia entre  20 e 29 anos, pois, mulheres nas faixas etárias abaixo e acima dessa 

idade são mais fáceis de apresentar complicações na gravidez, sendo que,  nesta fase, se dão os 

melhores resultados maternos e perinatais, e é também, nesse período, que acontece a maior 

incidência de gestações nas populações sem controle de fertilidade (CZEIZEL,1988; BEM et 

al., 2014).   

 

Resultado semelhante encontrou-se no estudo realizado no estado do Paraná que 

analisou a prevalência da SG e sua associação entre as características socioeconômicas, história 

reprodutiva, assistência pré-natal, assistência durante o parto e as características do recém-

nascido, nos anos 2011 a 2015, cuja variável idade, revelou que 67,41% das gestantes estavam 

na faixa etária de 20 a 34 anos, e 22,59% eram adolescentes com idade ≤19 anos, (PADOVANI; 

OLIVEIRA; PELLOSO, 2018).  

 

O gráfico a seguir estratifica o percentual de gestantes com sífilis na faixa etária de 20 

a 35 anos, cujos filhos nasceram com sífilis.  

 

Gráfico 1: Percentual de gestantes com sífilis na faixa etária de 20 a 35 anos no município do Aracati  no 

período de 2015 a 2019 que tiveram filhos com sífilis congênita. 
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Fonte: Departamento de Vigilância à Saúde do município de Aracati (2020). 

 

  Do total de 16 gestantes que compuseram a faixa etária de 20 a 35 anos, o maior 

número de SG ocorreu em mulheres com 22 anos de idade, seguido pelas gestantes com 23, 25 

e 31 anos, havendo menor ocorrência dos casos em gestantes com 20 e 24 anos. 

 

 No estado do Ceará, ocorreu nos últimos 10 anos, um aumento significativo da SG, que 

passou de 3,9 casos/1000 NV em 2010 para 17,2/1000 NV no ano 2019 (sujeito a revisão) e 

apresentou recorde no ano 2018 com 17,6 casos/1000 NV, embora, tenha-se constato no ano 

2019, uma discreta redução de 0,4% da SC em comparação aos anos 2017 e 2018. Entretanto, 

o maior número de notificações de SC realizado no estado, ano 2018, ocorreu com crianças, 

cujas mães apresentavam faixa etária entre 20 e 34 anos de idade (67,2%), seguido pela faixa 

adolescente de 15 a 19 anos (22,1%) e, por fim, seguido pelo grupo etário de 35 a 49 anos 

(8,8%) (CEARÁ, 2019). 

 

A Sífilis Congênita e a assistência pré-natal 

 

Mulheres com sífilis gestacional que realizaram pré-natal 

 

 O controle da SC, assim como dos demais tipos de sífilis, sobretudo, a SG tem relação  

direta com à qualidade da assistência pré-natal realizada pelas equipes  de  saúde da  APS,  no 
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caso investigado, pelas equipes da ESF. 

 

 Dos 21 casos de SG com desfecho para SC, 17 gestantes realizaram o pré-natal como é 

possível analisar no gráfico a seguir. 

 

Gráfico 2: Número de mulheres com Sífilis Gestacional que realizaram pré-natal no município do Aracati 

no período de 2015 a 2019 e evoluíram para sífilis congênita. 

 

Fonte: Departamento de Vigilância à Saúde do município do Aracati (2020). 

 

  

No cômputo geral, das 21 mulheres diagnosticadas com SG, no período pesquisado, 17 

(80,95%) tiveram assistência pré-natal e 4 (19,05%) não tiveram assistência na gestação.   

            

Nos anos de 2016, 2017 e 2019 todas as gestantes que tiveram filhos com sífilis 

realizaram pré-natal enquanto no ano 2015, das 4 gestantes, 2 (50%) fizeram pré-natal e no ano 

2018, 5 (71,43 %) das 7 mulheres que tiveram filhos com SC tiveram assistência durante a 

gravidez. 

 

Mesmo com um déficit de pouco mais de 19% das mulheres que foram diagnosticadas 

com sífilis durante a gravidez e transmitiram para seus filhos, mais de 80% dessas gestantes 

realizaram pré-natal. Ainda assim, os casos de SG não foram diagnosticados, não foram tratados 

ou foram tratados inadequadamente. O que colocou em dúvida a qualidade da assistência pré-

natal ofertada.  

 

De acordo com o Ministério da Saúde, 56,5% das gestantes  com  sífilis  diagnosticada  
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no ano 2016, foram tratadas, inadequadamente; 27,3% não foram tratadas; 12,1% não 

receberam qualquer atenção e, somente, 4,1% foram adequadamente, tratados (BRASIL, 2016). 

 

No ano 2018, o Brasil registrou uma taxa de detecção de 21,4 casos de sífilis em 

gestantes/1.000 NV, 25,7% a mais do que a taxa registrada em 2017, sendo que as regiões 

Sudeste e Sul, apresentaram, respectivamente, as maiores taxas:  24,4/1.000 NV e 23,0/1.000 

NV, superiores à taxa nacional. No ano 2018, o quadro epidemiológico mudou e as regiões 

Nordeste e Centro-Oeste apresentaram maiores acréscimos nas taxas de detecção, e a Região 

Sul foi a que apresentou o menor aumento (BRASIL, 2019). 

 

Numa série histórica compreendida entre os anos 2005 a 2019, o estado do Ceará, 

apresentou 10.420 casos de SG, sendo que no ano 2017 foram 1.310 casos com uma taxa de 

detecção de 10,3 p/1000 NV; em 2018, foram 2.149 casos e uma taxa de detecção de 16,8 

p/1000 NV e no ano 2019, foram 949 casos (ainda sem taxa de detecção calculada) (BRASIL, 

2019).  

 

Ainda de acordo com o Boletim Epidemiológico da Sífilis do ano 2019, em 2018, o 

Ceará com 10,6 casos/1.000 NV esteve entre os 11 estados brasileiros que apresentaram taxa 

de detecção da SC acima da taxa nacional que foi de 9,0 casos p/1000 NV, ficando atrás do Rio 

de Janeiro (18,7 casos/1.000 NV), Pernambuco (14,3 casos/1.000 NV), Rio Grande do Sul (13,9 

casos/1.000 NV), Rio Grande do Norte (12,5 casos/1.000 NV) e Tocantins (11,3 casos/1.000 

NV) (BRASIL, 2019). 

 

Taylor et al. (2016), e Moreira (2017), enfatizam que, na maioria das vezes, a SC está, 

diretamente, associada às gestantes que não realizam a triagem para sífilis, àquelas tratadas, 

inadequadamente e às que são negligenciadas sem sequer serem diagnosticadas ou tratadas, 

ressaltando-se, que, as gestantes não tratadas ou, inadequadamente, tratadas podem transmitir 

a infecção congênita com grande chance de desfecho para morte fetal, morte neonatal, 

prematuridade e baixo peso ao nascer. 

 

Pesquisa retrospectiva, realizada por Holztrattner et al. (2019), com o objetivo de 

analisar a ocorrência e a associação da SC com a realização do pré-natal e tratamento da 

gestante e do parceiro, no Brasil, no período de 2006 a 2015, utilizando dados do Departamento 

de DST, AIDS e Hepatites Virais do Ministério da Saúde, concluiu que  a assistência pré-natal 
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oferecida às gestantes não conseguiu tratar, adequadamente, uma significativa parcela das 

gestantes com sífilis e seus parceiros, visto que a maioria das gestantes pesquisadas realizou o 

pré-natal, sem, contudo, evitar a SC. Essa realidade evidencia a baixa qualidade da assistência 

pré-natal e sugere a implantação de estratégias voltadas para a educação permanente de 

profissionais que executam o pré-natal, a fim de melhorar a captação, o acolhimento e o 

tratamento concomitante da gestante e do seu parceiro.  

 

Tratamento das gestantes que tiveram filhos com sífilis  

  

Dos 21 casos de SG notificados, cujas mães tiveram filhos com sífilis, 5 (23,81%) 

gestantes não tiveram tratamento algum; 7 (33,33%) foram tratadas, inadequadamente e 9 

(42,86%) gestantes fizeram o tratamento correto durante a gestação.  

 

Tabela 3: Tratamento dos casos de sífilis gestacional notificados no município do Aracati no período de 2015 

a 2019 com desfecho para sífilis congênita. 

 

 

ANO 

 

Nº DE CASOS       

NOTIFICADOS 

Nº DE CASOS TRATADOS 

 

 

Nº DE CASOS  

NÃO TRATADOS Adequadamente Inadequadamente 

F % F % F % 

2015 04 01 25,00 01 25,00 02 50,00 

2016 02 01 50,00 00 0,00 01 50,00 

2017 05 01 20,00 03 60,00 01 20,00 

2018 07 03 42,86 03 42,86 01 14,28 

2019 03 03 100,00 00    0,00 00   0,00 

TOTAL 21 09    42,86 07 33,33 05 23,81 

 

Fonte: Departamento de Vigilância à Saúde do município de Aracati (2020). 

 

 

 Como se pode observar 16 (76,19%) gestantes receberam tratamento. Destas, 9 casos 

(56,25%) foram tratados adequadamente e 7 (43,75%) tiveram tratamento incorreto. Realidade 

bastante preocupante, principalmente, quando associada aos 5 (23%) casos que não receberam 

nenhum tratamento para a sífilis no período investigado e, que, somados ao número de casos 

incorretamente tratados, perfez um total de 12 casos (57,14%), mais da metade de todos os 

casos juntos, considerados sem tratamento, seja por causa do tratamento inadequado seja por 

que, de fato, teve o tratamento negligenciado. 

 Segundo Domingues (2014), o Brasil, seguindo as orientações da OMS, é um país que 

tem investido esforços para mudar o cenário epidemiológico da SC, através da intervenção no 
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ciclo de transmissão vertical em tempo hábil, principalmente, por meio da assistência pré-natal 

no território, cuja cobertura chega acerca de 90%, entendendo-se que essa assistência  

compreende um conjunto de ações clínicas e educativas, ofertado pela APS, a fim de 

proporcionar uma gestação dentro dos padrões de normalidade com assistência integral e de 

boa qualidade do início ao fim do período gravídico-puerperal, capaz de captar as gestantes 

precocemente, de forma a fornecer, no mínimo, seis consultas com diagnóstico e tratamento da 

SG (BRASIL, 2012). 

 

Entretanto, essa estratégia parece não ter sido capaz de reduzir ou mesmo controlar a 

doença, visto que pesquisas realizadas a respeito apresentam resultados desfavoráveis como o 

estudo de revisão integrativa, realizado com o objetivo de analisar o manejo da sífilis 

gestacional durante a assistência pré-natal, o qual concluiu que dos 7 artigos publicados nos 

anos 2017 e 2018, que compuseram a mostra, apenas um deles porque foi realizado em uma 

unidade de saúde de alta qualidade, apresentou  o manejo correto da sífilis gestacional. Os 

demais tiveram manejo incorreto, seja por diagnóstico tardio com prejuízo “para o tratamento, 

a não adesão ao esquema terapêutico pela gestante e o parceiro, número reduzido de consultas 

pré-natais”, seja por outros fatores como resistência profissional em realizar o tratamento e 

problemas relacionados à organização dos serviços de saúde, que podem ter consequências 

diretas na qualidade da assistência prestada (ROSA et al., 2020). 

 

Estudo retrospectivo realizado no estado do Ceará, concluiu que dos 3.643 casos de SC 

notificados entre os anos de 2015 a 2017, 500 (13,72%) gestantes não realizaram pré-natal; 87 

(2,39%) tiveram a assistência pré-natal ignorada e 3.056 (83,89%) realizaram o pré-natal. 

Quadro que chamou muito atenção, pois o número de gestantes com sífilis que realizou o pré-

natal foi bastante expressivo, sem, contudo, impedir a transmissão da doença para o bebê. 

 

Tratamento dos parceiros com sífilis 

 

O tratamento do parceiro da gestante que contraiu sífilis concomitante ao tratamento 

dela é regra fundamental para intervir na transmissão vertical da doença (BRASIL, 2016). 

Identificou-se que dos 21 casos de SG e SC, 9 (42,86%) parceiros fizeram o tratamento 

concomitantemente com a companheira e 12 (57,14%) não realizaram nenhum tratamento. 
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O gráfico a seguir apresenta no número de casos de parceiros tratados e não tratados por 

ano pesquisado. 

 

Gráfico 3: Número de parceiros tratados e não tratados para sífilis no município de Aracati no período de 

2015 a 2019, cujos filhos nasceram com sífilis. 

 

Fonte: Departamento de Vigilância à Saúde do município de Aracati (2020). 

 

 

O número de parceiros que fizeram tratamento para sífilis, concomitantemente, ao da 

companheira gestante infectada, foi bastante diversificado quanto ao número dessas  gestantes 

visto que, mesmo excetuando-se as 7 (33,33%) mulheres que tiveram tratamento inadequado,  

5 (23%) delas não fizeram nenhum tipo de tratamento enquanto 12 (57,14%) parceiros não 

fizeram tratamento para a infecção, situação que pode recontaminar a parceira ainda que 

devidamente tratada, e 9 (42,86%), menos da metade, fizeram o tratamento. 

 

O único ano em que todos os parceiros receberam tratamento foi 2015 quando ocorreram 

4 casos de SC. De forma contrária, no ano 2016 com 2 casos notificados não houve 

nenhum caso tratado. Os demais anos apresentaram percentuais de não tratamento acima de  

50%. 

 

A Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia  (FEBRASGO,  

2018), adverte que o parceiro sexual da gestante com diagnóstico de sífilis deve sempre ser 

acompanhado pela unidade de saúde, a fim de ser orientado, receber avaliação clínica e realizar 
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os exames e o tratamento, pois a gestante diagnosticada com sífilis necessita de 

acompanhamento intensivo  para intervir no risco de reinfecção. Ademias, uma assistência pré-

natal de boa qualidade deve abordar medidas preventivas e de tratamento para qualquer agravo 

possível de acometer o feto.  

 

Neste sentido, Mota et al. (2018), reforçam que, embora seja possível tratar e prevenir 

a sífilis, fatores de risco associados à SC ainda são frequentes e exigem assistência efetiva às 

gestantes infectadas que permita o tratamento oportuno delas e de seus parceiros infectados, 

estratégia que pode reduzir, significativamente, a forma congênita da doença, prevenindo as 

complicações, geralmente, graves que podem ocorrer com a criança a curto e longo prazo. 

 

Ademais, de acordo com Heringer et al. (2020, p. 5), é necessário implantar estratégias 

de “saúde pública voltadas às populações socialmente vulneráveis, como fácil acesso a 

informações sobre a sífilis e sua prevenção e sobre a importância do tratamento”, com também 

a capacitação profissionais para o correto atendimento à gestante com sífilis e preenchimento 

da ficha de investigação. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os resultados desta pesquisa foram semelhantes aos que a literatura apresenta quando 

analisa a SC, assim como também, assemelhou-se aos dados fornecidos pelos boletins 

epidemiológicos do Ministério da Saúde e da Secretaria da Saúde do estado do Ceará. 

 

As variáveis analisadas trouxeram resultados preocupantes tanto no que se referiu ao 

cenário geral de ocorrência da infecção no município quanto à assistência pré-natal oferecida 

pelos serviços de saúde da Atenção Básica. 

Em todos os anos investigados. a taxa de ocorrência da SC foi muito superior ao que 

preconiza a OMS e apresentou uma média de 4,2 casos por ano, cuja principal causa recaiu 

sobre a qualidade da assistência pré-natal mais, especificamente, sobre o tratamento  da  sífilis 

Gestacional e do parceiro, visto que quase 81% das gestantes infectadas fizeram pré-natal e 

mais de 76% foram tratadas para a sífilis enquanto que, mais de 57% dos parceiros não 

receberam qualquer tratamento. 
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A situação encontrada aponta para a necessidade de melhorias na qualidade da 

assistência pré-natal realizada pelas equipes da ESF, especialmente, quanto à forma de captação 

precoce, diagnóstico, tratamento e acompanhamento do casal. 

 

De outra forma, a educação continuada dos profissionais que atuam na atenção 

especializada, na APS e, principalmente, no pré-natal deve ser uma estratégia prioritária como 

forma de capacitar esses profissionais para uma atuação mais eficiente durante o 

acompanhamento pré-natal.  

 

Este estudo apresentou algumas limitações, sobretudo, no que se referiu à análise de 

outras variáveis importantes para o entendimento do contexto maior em que ocorreu e ocorre a 

sífilis congênita no município investigado, como o perfil sociodemográfico das mães, cujas 

crianças nasceram com sífilis e as principais características dessas crianças. Tampouco, foi 

possível calcular a incidência dos casos por 1000 nascidos vivos.  
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